
12 APÊNDICE N.º 50 — II SÉRIE — N.º 73 — 14 de Abril de 2005

Borges Gomes, natural de Encourados, Barcelos, de nacionalidade
portuguesa, nascido em 4 de Maio de 1969, casado, titular do bilhe-
te de identidade n.º 10265074, com domicílio na Avenida do Pinhei-
ro, 358 (lugar de Calvário), Telhado, 4760-000 Vila Nova de
Famalicão, por se encontrar acusado da prática de um crime de vi-
olação da obrigação de alimentos, previsto e punido pelo
artigo 250.º do Código Penal, praticado em 11 de Dezembro de 2002,
foi o mesmo declarado contumaz, em 9 de Fevereiro de 2005, nos
termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração
de contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo
ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção,
sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após
esta declaração e a proibição de obter quaisquer documentos, certi-
dões ou registos junto de autoridades públicas, e, ainda, o arresto da
totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos do disposto no
artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

14 de Fevereiro de 2005. — A Juíza de Direito, Maria Isabel
Teixeira. — A Oficial de Justiça, Isaura Maria Sousa Pereira Gomes.

Aviso de contumácia n.º 3446/2005 — AP. — A Dr.ª Maria
Isabel Teixeira, juíza de direito do 1.º Juízo de Competência Especi-
alizada Criminal do Tribunal da Comarca de Barcelos, faz saber que,
no processo comum (tribunal colectivo), n.º 164/04.4GTVCT, pen-
dente neste Tribunal, contra o arguido Júlio Gimenez Alentejano,
filho de José Gomes Alentejano e de Maria Gimenez, de nacionali-
dade portuguesa, nascido em 9 de Outubro de 1977, solteiro, titular
do bilhete de identidade n.º 12022554, com licença de condução n.º P-
1101638, com domicílio no Complexo Habitacional do Picoto, casa
43, Braga, 4700-000 Braga, por se encontrar acusado da prática de
um crime de tráfico de estupefacientes, previsto e punido pelos
artigos 21.º e 22.º do Decreto-Lei n.º 15/93, de 22 de Janeiro, prati-
cado em 18 de Março de 2004, foi o mesmo declarado contumaz,
em 18 de Fevereiro de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código
de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a
apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os
seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos
urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos pelo arguido após esta declaração e a proibição de obter quais-
quer documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas,
e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos ter-
mos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

22 de Fevereiro de 2005. — A Juíza de Direito, Maria Isabel
Teixeira. — A Oficial de Justiça, Isaura Maria Sousa Pereira Gomes.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE BARCELOS

Aviso de contumácia n.º 3447/2005 — AP. — A Dr.ª Márcia
Maria Alves Baptista, juíza de direito do 2.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Barcelos, faz saber
que, no processo comum (tribunal colectivo), n.º 509/05.0TBBCL,
pendente neste Tribunal, contra o arguido Oleksandr Maladyka, fi-
lho de Anatoliy Madadyka e de Badak Oleksandr, natural da Ucrânia,
de nacionalidade ucraniana, nascido em 26 de Novembro de 1979,
solteiro, operário, artífice e trabalhador similar das indústrias
extractivas e da construção civil, com domicílio na Rua de
Monsenhor Torres Carneiro, bloco 2, cave, Vila Nova de Famalicão,
4760-000 Vila Nova de Famalicão, por se encontrar acusado da
prática de um crime de associação criminosa, previsto e punido
pelo artigo 299.º do Código Penal, praticado em 2000, de um
crime de auxílio à imigração ilegal, previsto e punido pelo arti-
go 134.º-A, do Decreto-Lei n.º 34/2003, de 25 de Fevereiro, pra-
ticado em 26 de Abril de 2002, de um crime de extorsão, previs-
to e punido pelo artigo 223.º do Código Penal, praticado em 26
de Abril de 2002, de um crime de roubo, previsto e punido pelo
artigo 210.º do Código Penal, praticado em 26 de Abril de 2002,
e um crime de rapto, previsto e punido pelo artigo 160.º do Có-
digo Penal, praticado em 26 de Abril de 2002, foi o mesmo de-
clarado contumaz, em 28 de Janeiro de 2005, nos termos do
artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de con-
tumácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou
com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos ter-
mos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem
prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do

Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração e
a proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto
de autoridades públicas.

28 de Janeiro de 2005. — A Juíza de Direito, Márcia Maria Alves
Baptista. — A Oficial de Justiça, Amélia Carvalho.

Aviso de contumácia n.º 3448/2005 — AP. — A Dr.ª Márcia
Maria Alves Baptista, juíza de direito do 2.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Barcelos, faz saber
que, no processo comum (tribunal colectivo), n.º 509/05.0TBBCL,
pendente neste Tribunal, contra o arguido Yevgen Plekan, filho de
Vladimir Plekan e de Anna Plekan, natural da Ucrânia, de naciona-
lidade ucraniana, nascido em 5 de Maio de 1980, solteiro, operário,
artífice e trabalhador similar das indústrias extractivas e da constru-
ção civil, com domicílio na Rua de Santo António Calendário, 4760-
000 Vila Nova de Famalicão, por se encontrar acusado da prática de
um crime de associação criminosa, previsto e punido pelo
artigo 299.º do Código Penal, praticado em 26 de Abril de 2000, de
um crime de associação de auxílio à imigração ilegal, previsto e punido
pelo artigo 135.º do Decreto-Lei n.º 34/2003, de 25 de Fevereiro,
praticado em 26 de Abril de 2003, de um crime de auxílio à imigra-
ção ilegal, previsto e punido pelo artigo 134.º-A, do Decreto-Lei
n.º 34/2003, de 25 de Fevereiro, praticado em 26 de Abril de 2002,
de um crime de roubo, previsto e punido pelo artigo 210.º do Códi-
go Penal, praticado em 26 de Abril de 2002, de um crime de rapto,
previsto e punido pelo artigo 160.º do Código Penal, praticado em
26 de Abril de 2002, de um crime de ofensa à integridade física gra-
ve qualificada, previsto e punido pelos artigos 144.º e 146.º do Có-
digo Penal, praticado em 26 de Abril de 2002, e um crime de extor-
são, previsto e punido pelo artigo 223.º do Código Penal, praticado
em 26 de Abril de 2002, foi o mesmo declarado contumaz, em 28
de Janeiro de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código de Pro-
cesso Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apre-
sentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguin-
tes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos ur-
gentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos pelo arguido após esta declaração e a proibição de obter quais-
quer documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas.

28 de Janeiro de 2005. — A Juíza de Direito, Márcia Maria Alves
Baptista. — A Oficial de Justiça, Amélia Carvalho.

Aviso de contumácia n.º 3449/2005 — AP. — A Dr.ª Márcia
Maria Alves Baptista, juíza de direito do 2.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Barcelos, faz saber
que, no processo comum (tribunal colectivo), n.º 509/05.0TBBCL,
pendente neste Tribunal, contra o arguido Vitaliy Kaydash, filho de
Vladimyr Kaidash e de Zoia Kaidash, natural da Ucrânia, de nacio-
nalidade ucraniana, nascido em 30 de Maio de 1970, divorciado,
operário, artífice e trabalhador similar das indústrias extractivas e
da construção civil, com passaporte n.º Ae 749971, com domicílio
na Rua de Monsenhor Torres Carneiro, bloco 2, cave, Vila Nova de
Famalicão, 4760-000 Vila Nova de Famalicão, por se encontrar
acusado da prática de um crime de associação criminosa, previsto e
punido pelo artigo 299.º do Código Penal, praticado em 26 de Abril
de 2000, de um crime de associação de auxílio à imigração ilegal,
previsto e punido pelo artigo 135.º do Decreto-Lei n.º 34/2003, de
25 de Fevereiro, praticado em 26 de Abril de 2002, de um crime de
auxílio à imigração ilegal, previsto e punido pelo artigo 134.º-A, do
Decreto-Lei n.º 34/2003, de 25 de Fevereiro, praticado em 26 de
Abril de 2002, de um crime de roubo, previsto e punido pelo
artigo 210.º do Código Penal, praticado em 26 de Abril de 2002, e
um crime de ofensa à integridade física grave qualificada, previsto e
punido pelos artigos 144.º e 146.º do Código Penal, praticado em 26
de Abril de 2002, foi o mesmo declarado contumaz, em 28 de Ja-
neiro de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo
Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apresen-
tação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguin-
tes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à
sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de ac-
tos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo
Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração e a proi-
bição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto de
autoridades públicas.

28 de Janeiro de 2005. — A Juíza de Direito, Márcia Maria Alves
Baptista. — A Oficial de Justiça, Amélia Carvalho.


